
 

 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 

 

 

 

Ref.: Processo Administrativo n° 23060.002864/2025-13  

Modalidade: Concorrência n° 90004/2025  

 

CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 26.442.478/0001-65, com sede na Rua Assembleia de Deus, 111, 

Centro, Lauro de Freitas/BA, CEP 42.700-130, já qualificada nos autos da oportunidade de numeração 

em epígrafe, vem, à vossa presença, por intermédio de seu representante, conforme instrumento o anexo, 

apresentar CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa 

PHC CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 49.994.804/0001/42, pelos fundamentos abaixo 

expostos. 

 

DOS FATOS 

As partes participaram do processo licitatório de concorrência nº 90004/2025, que tinha como objeto a 

contratação de empresa do ramo de engenharia para execução da obra de construção dos restaurantes 

estudantis dos campi Nossa Senhora do Socorro e Propriá, do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Sergipe, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital. 

Encerrada a fase de lances e realizada a análise da documentação de habilitação, a empresa Cerqueira e 

Araújo Construções e Serviços Ltda., ora recorrida, foi considerada habilitada, após verificação do 

atendimento integral às exigências editalícias, inclusive no que se refere à qualificação econômico-

financeira, com destaque para o cumprimento dos critérios relativos ao Índice de Capacidade de 

Contratação (ICC) e à Capacidade Financeira Absoluta Total (CFAT). 

 

Inconformada com o resultado da habilitação, a empresa PHC Construtora interpôs recurso 

administrativo, sustentando, em síntese, que a empresa habilitada teria apresentado cálculos 

supostamente incorretos do ICC e do CFAT, em razão de alegadas divergências entre os valores 

considerados no Montante dos Contratos a Executar (MCE) e informações constantes no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP). 

 

A recorrente defende que os valores globais divulgados no PNCP deveriam ter sido utilizados de forma 

integral no cálculo da capacidade financeira, afirmando que a metodologia adotada pela empresa 



 

 

habilitada e aceita pela Comissão de Licitação teria inflado artificialmente sua capacidade econômico-

financeira, o que, segundo a recorrente, configuraria violação ao edital, à isonomia entre os licitantes e 

aos princípios que regem as licitações públicas. 

 

Em razão disso, a PHC Construtora requer a inabilitação da empresa Cerqueira e Araújo Construções e 

Serviços Ltda. e a consequente revisão do julgamento da fase de habilitação. 

 

Entretanto, como será demonstrado, tais argumentos são infundados e insuficientes para reformar a 

decisão, que deve ser mantida pelos próprios fundamentos. 

 

DAS SUPOSTAS DIVERGÊNCIAS NOS CÁLCULOS DO ICC E DO CFAT 

 

A recorrente sustenta a existência de supostas divergências nos cálculos do Índice de Capacidade de 

Contratação (ICC) e da Capacidade Financeira Absoluta Total (CFAT), afirmando que os valores 

apresentados pela empresa Recorrida não corresponderiam aos dados constantes do Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

 

Tal alegação não se sustenta, por decorrer de leitura fragmentada do edital, desconsideração da 

legislação aplicável e completo afastamento da documentação efetivamente apresentada na fase 

de habilitação. 

 

O Edital da Concorrência Eletrônica nº 90004/2025 estabelece, de forma expressa e vinculante, que a 

aferição da capacidade econômico-financeira deve observar metodologia própria, com critérios 

objetivos e previamente definidos. Dispõe o edital, de forma literal: “para condições habilitatórias no 

certame, também será analisada a Capacidade de Contratação da empresa, mediante o cálculo do CFAT 

(Capacidade Financeira Absoluta Total) e do ICC (Índice de Capacidade de Contratação).” 

 

No que se refere especificamente ao ICC, o edital é ainda mais claro ao estabelecer a fórmula obrigatória: 

 

“ICC = ((K x PL) / (MCE + PO)) x (n / 12)”  

 

Definindo, de modo expresso, que: 

 

“MCE = Montante dos saldos dos contratos a executar no período base.” 

 

E complementando, no item 8.37.5, que para apuração do MCE devem ser considerados 

exclusivamente: “I – os saldos dos contratos a executar até o final dos seus respectivos prazos; e 



 

 

II – o montante do pro rata dos contratos a executar no período-base, correspondente ao tempo 

previsto para execução dos serviços desta licitação.” 

 

A partir dessas disposições, não subsiste qualquer dúvida de que o edital não autoriza a utilização do 

valor global integral dos contratos para fins de cálculo do MCE, mas exige, obrigatoriamente, a apuração 

do saldo efetivamente comprometido no período-base, mediante critério temporal proporcional. 

 

Foi exatamente essa metodologia que a empresa Cerqueira e Araújo adotou, conforme se comprova pela 

documentação constante do arquivo de habilitação, no qual constam, de forma expressa, os seguintes 

dados: 

 

 MCE apurado no valor de R$ 4.062.651,62; – Patrimônio Líquido devidamente comprovado;  

 Aplicação do fator K = 10;  

 Prazo de execução de 10 (dez) meses;  

 Preço Orçado (PO) conforme definido no edital;  

 Resultado do ICC igual a 1,03;  

 CFAT apurado no valor de R$ 7.707.157,67 

 

Tais valores não são arbitrários, tampouco estimativos, mas resultam da aplicação direta e literal 

da fórmula editalícia, conforme exige o art. 69 da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual: 

 

A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos 
no edital, devidamente justificados no processo licitatório 

 

A Recorrente, ao pretender substituir essa metodologia por simples comparação com valores globais 

constantes do PNCP, cria critério inexistente no edital e juridicamente inadmissível. 

 

Cumpre destacar que o PNCP, instituído pela Lei nº 14.133/2021 como instrumento de transparência e 

publicidade, não possui natureza normativa nem função de substituir o regramento técnico do edital.  

 

Os dados ali constantes não dispensam, nem afastam, a necessidade de apuração do saldo a 

executar no período-base, sob pena de grave distorção da análise da capacidade financeira real 

da empresa. 

 



 

 

Portanto, não há qualquer divergência nos cálculos apresentados pela empresa habilitada. O que 

existe, em verdade, é a tentativa da recorrente de impor interpretação própria, divorciada do 

edital e da legislação, o que não pode ser acolhido pela Administração. 

 

DOS VALORES DOS TERMOS ADITIVOS CONTRATUAIS 

 

A Recorrente sustenta que os valores dos termos aditivos firmados nos contratos em vigor 

deveriam ser considerados, para fins de cálculo da capacidade econômico-financeira da 

empresa Cerqueira e Araújo, em sua integralidade, como se representassem aumento imediato 

e total do comprometimento financeiro, o que, segundo alega, não teria ocorrido. 

 

A controvérsia, portanto, não reside na consideração ou não dos aditivos, mas na forma 

como esses valores devem ser juridicamente tratados para fins de apuração do Montante 

dos Contratos a Executar (MCE). 

 

E, nesse ponto, a tese da recorrente não se sustenta. 

 

O Edital da Concorrência Eletrônica nº 90004/2025 é expresso ao estabelecer que o MCE 

corresponde aos saldos dos contratos a executar no período-base, apurados mediante critério 

de proporcionalidade temporal (pro rata).  

 

Em nenhum momento o edital autoriza que os valores nominais integrais de contratos ou de 

seus aditivos devam ser automaticamente incorporados ao MCE, independentemente do estágio 

de execução e do período considerado. 

 

Os termos aditivos, assim como os contratos originários, integram a relação contratual, mas sua 

repercussão econômico-financeira não se confunde com obrigação imediata de execução 

integral.  

 

Aditivos podem envolver prorrogação de prazo, reprogramação de cronograma, ajustes 

quantitativos ou financeiros cuja execução se distribui ao longo do tempo, sendo juridicamente 

indispensável verificar qual parcela efetivamente impacta o período-base da licitação. 

 



 

 

A metodologia adotada pela empresa recorrida, conforme o edital, considerou os aditivos na 

exata medida em que geravam saldo contratual a executar no período-base, em estrita 

observância ao edital.  

 

Não houve exclusão indevida de valores, tampouco subdimensionamento artificial do MCE, 

mas apenas a aplicação do critério objetivo exigido: consideração do saldo proporcional e não 

do valor nominal abstrato. 

 

A interpretação defendida pela recorrente, ao exigir a incorporação integral dos valores dos 

aditivos como se representassem desembolso imediato, contraria frontalmente o edital, o art. 

69 da Lei nº 14.133/2021 e a lógica da qualificação econômico-financeira, pois equipara 

obrigação futura e condicionada a comprometimento financeiro presente e integral. 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que, para fins de aferição 

da capacidade econômico-financeira, devem ser considerados apenas os compromissos 

efetivos e remanescentes, excluídas parcelas já executadas ou cuja execução não recaia sobre 

o período analisado, sob pena de restrição indevida à competitividade e distorção da análise da 

real capacidade do licitante. 

 

Assim, não procede a alegação de que os aditivos não teriam sido considerados. O que se 

verifica é que foram considerados corretamente, nos limites e na forma exigidos pelo edital.  

 

A pretensão da Recorrente, em verdade, busca impor critério diverso, não previsto no 

instrumento convocatório, o que é juridicamente inadmissível. 

 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

A Recorrente sustenta que a empresa Recorrida teria indicado, de forma supostamente 

equivocada, o mês de março de 2025 como marco inicial de um dos contratos apresentados, 

quando, segundo alega, a execução material dos serviços teria se iniciado posteriormente, razão 

pela qual os cálculos do Montante dos Contratos a Executar (MCE) estariam distorcidos. 

 

Tal argumentação não procede. 

 



 

 

Inicialmente, é necessário esclarecer que o objeto da análise editalícia não é o momento exato 

de início da mobilização física da obra, mas sim a existência de obrigação contratual vigente e 

seu reflexo financeiro dentro do período-base considerado para o cálculo da capacidade de 

contratação. 

 

O Edital da Concorrência Eletrônica nº 90004/2025 não exige, para fins de cálculo do ICC e do 

CFAT, a comprovação do mês exato de início da execução física, tampouco condiciona o MCE 

à data de efetivo início dos serviços em campo.  

 

O que o edital exige, de forma expressa, é a apuração do saldo contratual a executar no período-

base, mediante critério de proporcionalidade temporal (pro rata), considerando o prazo 

contratual vigente. 

 

Nesse sentido, ao indicar o mês de março de 2025 como marco contratual, a empresa Cerqueira 

e Araújo não incorreu em erro, mas apenas refletiu o início da vigência contratual, a partir do 

qual passaram a existir obrigações jurídicas assumidas, inclusive de natureza financeira, ainda 

que a execução física tenha sido programada para momento posterior. 

 

A distinção entre vigência contratual e execução material dos serviços é plenamente 

reconhecida no direito administrativo e, sobretudo, na lógica econômico-financeira adotada 

pelo edital. A existência de contrato vigente implica reserva de capacidade operacional e 

financeira, planejamento de recursos, alocação de estrutura e comprometimento potencial de 

fluxo de caixa, elementos que justificam sua consideração no cálculo da capacidade de 

contratação. 

 

Além disso, a própria sistemática do edital, ao exigir a apuração do MCE com base no pro rata 

do período-base, neutraliza qualquer alegação de distorção, pois não considera o valor integral 

do contrato, mas apenas a parcela proporcional ao período de execução concomitante relevante 

para a licitação. 

 

A tese da Recorrente, ao pretender que apenas o início da execução física em novembro de 2025 

fosse considerado, conduziria a resultado incompatível com o edital, pois permitiria 

desconsiderar contratos formalmente vigentes e juridicamente eficazes durante o período-base, 

artificialmente reduzindo o MCE e criando tratamento desigual entre licitantes. 



 

 

Assim, a metodologia adotada pela empresa e acolhida pela Comissão de Licitação observou 

rigorosamente o edital, ao considerar o contrato a partir de sua vigência formal, aplicando o 

critério proporcional exigido, sem qualquer superestimação de comprometimento financeiro. 

 

Não há, portanto, erro na indicação do marco temporal adotado, mas apenas divergência 

interpretativa da recorrente, que busca impor critério não previsto no edital, o que não pode ser 

acolhido pela Administração. 

 

DA ALEGADA VIOLAÇÃO AO EDITAL E DA PRETENSA QUEBRA DA 

ISONOMIA 

 

A Recorrente sustenta que a habilitação da empresa Recorrida teria violado o edital da 

Concorrência Eletrônica nº 90004/2025 e comprometido o princípio da isonomia entre os 

licitantes, por suposta adoção de critérios distintos daqueles aplicados aos demais concorrentes. 

 

Ao contrário do que afirma a Recorrente, a habilitação da empresa Recorrida decorreu da 

aplicação estrita, objetiva e uniforme das regras previstas no edital, notadamente no que se 

refere à metodologia de apuração do Índice de Capacidade de Contratação (ICC), da 

Capacidade Financeira Absoluta Total (CFAT) e do Montante dos Contratos a Executar (MCE). 

 

O edital é absolutamente claro ao definir que a capacidade econômico-financeira deve ser 

aferida mediante critérios objetivos previamente estabelecidos, com fórmula matemática 

expressa, definição precisa das variáveis envolvidas e indicação inequívoca de que o MCE 

corresponde exclusivamente aos saldos contratuais a executar no período-base, apurados 

mediante critério de proporcionalidade temporal (pro rata). 

 

Assim, a Administração Pública, ao reconhecer a habilitação da empresa Recorrida, limitou-se 

a cumprir fielmente o edital, em observância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, consagrado tanto na Lei nº 14.133/2021 quanto na jurisprudência pacífica do 

Tribunal de Contas da União. 

 

Nesse contexto, é juridicamente insustentável a tese recursal que pretende impor à Comissão 

de Licitação critérios não previstos no edital, tais como: 

 



 

 

 a utilização automática e integral dos valores globais constantes do PNCP; 

 a consideração nominal de termos aditivos sem análise do saldo efetivamente a 

executar; 

 a antecipação fictícia do início da execução contratual para a data de assinatura do 

contrato. 

 

Acolher tais pretensões significaria alterar as regras do certame após sua publicação, em frontal 

violação ao princípio da vinculação ao edital e à segurança jurídica, além de comprometer a 

isonomia entre os licitantes. 

 

Importa destacar que o princípio da isonomia, no âmbito das licitações públicas, não se 

confunde com a eliminação de licitantes por critérios artificiais ou por interpretações 

ampliativas e não previstas no edital.  

 

A isonomia se concretiza pela aplicação igualitária das regras previamente estabelecidas, e não 

pela criação posterior de exigências restritivas ou inovadoras. 

 

Nesse sentido, a inabilitação fundada em critérios não expressamente previstos no edital 

configura afronta direta à isonomia e à competitividade, por introduzir discricionariedade 

indevida na fase de habilitação. 

 

Dessa forma, longe de haver violação ao edital ou quebra de isonomia, verifica-se que a tese 

recursal é que, se acolhida, produziria resultado manifestamente ilegal, ao criar exigências não 

previstas no instrumento convocatório, restringir indevidamente a competitividade e fragilizar 

a segurança jurídica do certame. 

 

Conclui-se, portanto, que a habilitação da empresa Cerqueira e Araújo Construções e Serviços 

Ltda. preservou integralmente a legalidade, a isonomia, a vinculação ao edital e a 

competitividade, não havendo qualquer fundamento jurídico que autorize a sua revisão. 

 

PEDIDOS 

 

Diante o exposto, requer que:  

 



 

 

a) A improcedência do recurso administrativo interposto pela PHC CONSTRUTORA LTDA; 

 

b) A manutenção da decisão de habilitação da recorrida, garantindo o cumprimento das regras 

do edital e a lisura do certame, em consonância com os princípios e fatos acima 

demonstrados; 

 
c) Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, sobretudo juntada de acervo 

documental anexo, e tudo mais que o controvertido dos autos assim o exigir. 

 

 

Termos em que, pede deferimento. 

Salvador – BA, 19 de janeiro de 2026. 

 

 

        

CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ sob nº 26.442.478/0001-65 
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RODRIGO SANTANA ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 16/11/1994, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF nº 056.508.635-98, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 05739770033, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA DA GRATIDÃO, 290, COND COLINA 
DE PIATA, PIATÃ, SALVADOR, BA, CEP 41650195, BRASIL. 
 
LAILSON CERQUEIRA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 04/04/1988, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF nº 030.449.455-00, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 04120322847, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA DA GRATIDÃO, 203, COND 
ESTUPENDO PIATAN APT 203, TORRE B, PIATÃ, SALVADOR, BA, CEP 41650195, BRASIL. 
 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUCOES E 
SERVIÇOS LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado  nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE nº 29204354123, com sede Rua Assembleia de Deus, 111, Sala 
03, Centro Lauro de Freitas, BA, CEP 42700000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o nº 26.442.478/0001-65, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 
 
 

DO ENQUADRAMENTO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se reenquadra da condição de 
MICROEMPRESA - ME para EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 

ENDEREÇO 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 
AVENIDA SAO RAFAEL, 1405, EDIF EVOLUTION BUSINESS SALA 1007, SAO MARCOS, 
SALVADOR, BA, CEP 41.253-190. 
 

OBJETO SOCIAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA; LOCAÇÃO DE MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR; ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR. 
 

CNAE FISCAL 
 

4330-4/99 - outras obras de acabamento da construção. 
4120-4/00 - construção de edifícios. 
7112-0/00 - serviços de engenharia. 
7719-5/99 - locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor. 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=Hfx2qgE4qlxDBInJOQdfkw&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 05650863598-RODRIGO SANTANA ARAUJO|03044945500-LAILSON CERQUEIRA SILVA
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7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes. 
 
 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 
 

CLÁUSULA QUARTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social passa a ser SALVADOR - BA. 
 
CLÁUSULA QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 
 
Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  DA SOCIEDADE CERQUEIRA E ARAUJO 
CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ nº 26.442.478/0001-65 
 

 
RODRIGO SANTANA ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 16/11/1994, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF nº 056.508.635-98, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 05739770033, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA DA GRATIDÃO, 290, COND COLINA 
DE PIATA, PIATÃ, SALVADOR, BA, CEP 41650195, BRASIL. 
 
LAILSON CERQUEIRA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 04/04/1988, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF nº 030.449.455-00, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 04120322847, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA DA GRATIDÃO, 203, COND 
ESTUPENDO PIATAN APT 203, TORRE B, PIATÃ, SALVADOR, BA, CEP 41650195, BRASIL. 
 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUCOES E 
SERVIÇOS LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado  nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE nº 29204354123, com sede à AVENIDA SAO RAFAEL, 1405, 
EDIF EVOLUTION BUSINESS SALA 1007, SAO MARCOS, SALVADOR, BA, CEP 41.253-190, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 26.442.478/0001-65, 
deliberam consolidar as disposições contratuais vigentes. 
 
 

DO ENQUADRAMENTO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=Hfx2qgE4qlxDBInJOQdfkw&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 05650863598-RODRIGO SANTANA ARAUJO|03044945500-LAILSON CERQUEIRA SILVA
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DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial CERQUEIRA E ARAUJO 
CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA e nome PEETRA CONSTRUCOES E SERVICOS. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sede à AVENIDA SAO RAFAEL, 1405, EDIF 
EVOLUTION BUSINESS SALA 1007, SAO MARCOS, SALVADOR, BA, CEP 41.253-190 
 
CLÁUSULA QUARTA. A empresa pode, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração do ato constitutivo. 
 
 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 
 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade tem o seguinte objeto: 
OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA; LOCAÇÃO DE MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR; ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR.. 
 
CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 
4330-4/99 - outras obras de acabamento da construção. 
4120-4/00 - construção de edifícios. 
7112-0/00 - serviços de engenharia. 
7719-5/99 - locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor. 
7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes. 
 
CLÁUSULA SEXTA. A empresa iniciou suas atividades em 28/10/2016 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 
 
 

DO CAPITAL SOCIAL 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. O capital social subscrito é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) dividido em 
200.000 (Duzentas mil ) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado 
em moeda corrente do país. 
 
Parágrafo Único: O capital social é assim distribuído entre os sócios: 
 

 

LAILSON CERQUEIRA SILVA, com 100.000 (cem mil) quotas, perfazendo um total de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) integralizado. 
 

RODRIGO SANTANA ARAUJO, com 100.000 (cem mil) quotas, perfazendo um total de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) integralizado. 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=Hfx2qgE4qlxDBInJOQdfkw&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
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CLÁUSULA OITAVA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 
 

 
CLÁUSULA NONA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
 
 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
LAILSON CERQUEIRA SILVA ,  ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) RODRIGO SANTANA ARAUJO  
com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
 
Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 
 
 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 
 

§ 1º Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 
 

§ 2º A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios cotistas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o caso. 
 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=Hfx2qgE4qlxDBInJOQdfkw&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
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patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. 
 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou  propriedade. 
 

 

DOS CASOS OMISSOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso dos sócios, com observância da Lei nº 10.406/2002. 
 
 

FORO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social é SALVADOR. 
 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 
 
SALVADOR-BA, 5 de maio de 2025. 
 

 
 
 

_____________________________________________ 
 

RODRIGO SANTANA ARAUJO 
 

 
 

_____________________________________________ 
 

LAILSON CERQUEIRA SILVA 
 

 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=Hfx2qgE4qlxDBInJOQdfkw&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA

PROTOCOLO 258619970 - 05/05/2025

ATO 002 - ALTERAÇÃO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 29204354123
CNPJ 26.442.478/0001-65
CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2025
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98630558 DE 06/05/2025 DATA AUTENTICAÇÃO 06/05/2025

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 98630558
307 - REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO: 98630558

BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

1

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 03044945500 - LAILSON CERQUEIRA SILVA - Assinado em 06/05/2025 às 15:58:24

Cpf: 05650863598 - RODRIGO SANTANA ARAUJO - Assinado em 06/05/2025 às 16:01:26
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Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CERQUEIRA E ARAUJO CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA

29204354123

AVENIDA SAO RAFAEL, 1405 EDIF EVOLUTION BUSINESS SALA 1007, SAO MARCOS, SALVADOR, BA - CEP: 41253190

26.442.478/0001-65

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

28/10/2016
28/10/2016

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

OBJETO SOCIAL

OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE ENGENHARIA; LOCAÇÃO DE 

MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM 

OPERADOR.

R$

R$

DUZENTOS  MIL  REAIS

CAPITAL SOCIAL

200.000,00

DUZENTOS  MIL  REAIS

200.000,00

Capital integralizado:

PORTE

Empresa de pequeno porte XXXXXX

PRAZO DE DURAÇÃO

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

LAILSON CERQUEIRA SILVA

030.449.455-00

100.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

LAILSON CERQUEIRA SILVA

030.449.455-00

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

RODRIGO SANTANA ARAUJO

056.508.635-98

100.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

RODRIGO SANTANA ARAUJO

056.508.635-98

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA

NIRE: CNPJ:

Endereço:

XXXXXX XXXXXX

XXXXXX

Evento: 051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato: 002 - ALTERAÇÃO

06/05/2025 98630558

SEM STATUS
REGISTRO ATIVO

Data Número

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS

Observação

256714711

015

MARCIO SAMPAIO
Realce
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BRUNO MOTA PASSOS

SECRETÁRIO-GERAL

256714711
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MARCIO SAMPAIO
Realce


